
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929991 - SP (2025/0164790-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996

LUDMILA MACEDO DE OLIVEIRA - SP409234
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164

AGRAVADO : MARCOS GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : ELSON RIBEIRO DA SILVA - SP304505

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA. INVIABILIDADE DE REEXAME. NECESSIDADE DE
CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DO ATENDIMENTO
POR 12 HORAS. NEGATIVA DE INTERNAÇÃO. CARÁTER
ABUSIVO. SÚMULAS N. 302 E 597 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula
contratual que, em casos de urgência ou emergência, limita a
internação ao período de 12 horas ou prevê carência para utilização
dos serviços de assistência médica após ultrapassado o prazo
máximo de 24 horas da contratação, conforme disposto nas Súmulas
n. 302 e 597 do STJ.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual (quanto à
afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático- probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso dos autos, o TJSP manteve a indenização dos danos
morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que não pode ser
considerado exorbitante, especialmente diante do contexto fático
delineado pelo acórdão estadual, devendo ser mantida, portanto, a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente19/08/2025 25/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, desprovido.

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ASSOCIAÇÃO DE
BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO CRISTÓVÃO (ASSOCIAÇÃO) contra decisão
que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alínea ,a
da CF contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO, de relatoria do Des. COELHO MENDES, assim ementado:

 
APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. Ação de indenização por danos
morais. Sentença de procedência. Autor internado, em atendimento de
urgência, em razão de hérnia inguinal estrangulada, com indicação de
cirurgia. Negativa de cobertura sob o fundamento de doença pré-
existente. Insurgência das partes. Não acolhimento. A recusa de
cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente, é ilícita
se não houve a exigência de exames médicos prévios à contratação
ou a demonstração de má-fé do segurado. Abusividade reconhecida.
Dano moral. Cabimento. Situação que teve impactos relevantes ao
cotidiano, vida e saúde mental do autor, por período prolongado.
Configuração de incontroverso abalo psíquico e situação de incerteza
e insegurança. “Quantum” indenizatório fixado em R$10.000,00, que
se mostrou adequado e razoável. Sentença mantida. Recursos
desprovidos.

 
No presente inconformismo, ASSOCIAÇÃO defendeu a inaplicabilidade dos 

óbices à admissão do apelo nobre. 

Foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
 e , da CF, ASSOCIAÇÃOc alegou a violação dos arts. 35-C da Lei n. 9.656/98, 188 e

927 e 944 do CC, ao sustentar que a obrigação da recorrente é para concessão de(1) 
cobertura para atendimento ambulatorial prestado em situação de urgência ou
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emergência, pelo período máximo de 12 horas, cessando tal obrigação quando
verificada a necessidade de internação;  não ficou caracterizado dano moral; (2) (3)
subsidiariamente, deve ser reduzido o indenizatório.quantum 

 
 (1) Do dever de cobertura

O TJSP concluiu que o quadro de saúde e o tratamento do autor foram
atestados como urgentes, motivo pelo qual afastou a cláusula de carência e
determinou a cobertura completa do atendimento, já que decorridos 24 horas da
contratação.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual
que, em casos de urgência ou emergência, limita a internação ao período de
12 horas ou prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica após
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas da contratação, conforme disposto nas
Súmulas n. 302 e 597 do STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE
CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR
12 HORAS. CARÁTER ABUSIVO. SÚMULAS 302 E 597 DO STJ.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
OPOSTOS AO ACÓRDÃO RECORRIDO. CARÁTER
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC
/2015. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no
tempo a internação hospitalar do segurado" (Súmula 302/STJ).

2. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação" (Súmula
597/STJ).

3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria
decidida e devidamente fundamentada, caracteriza intuito protelatório,
incidindo a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(AgInt no AREsp n. 1.989.828/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de  6/6/2022 9/6/2022 –
destacou-se)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. SITUAÇÃO DE CARÊNCIA E EMERGÊNCIA. LIMITAÇÃO
DO TEMPO DE INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1.

Ação de obrigação de fazer.

2. Não se limita a cobertura de urgência e de emergência ao que foi
despendido apenas nas primeiras doze horas de tratamento, tendo em
vista o disposto na súmula 302 do STJ: É abusiva a cláusula contratual
de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.458.340/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de  28/10/2019 30/10/2019 –
destacou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CIRURGIA DE APENDICITE. URGÊNCIA. LIMITAÇÃO
DA INTERNAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO. DOZE PRIMEIRAS
HORAS. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA
COMPENSAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência do STJ, é ilegal limitar a cobertura de
urgência e de emergência apenas às primeiras doze horas de
tratamento. Precedentes.

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância
ordinária, atendendo-se às circunstâncias de fato da causa, de forma
condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.093.888/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de  3/4/2023 11/4/2023 –
destacou-se)

 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

 
(2) Da caracterização dos danos morais
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O TJSP foi claro ao consignar que a conduta da operadora acarretou dano
moral à parte autora:

 

Diante desse contexto, embora seja assente que o mero
inadimplemento contratual, por si só, não gera dano moral indenizável, 
o caso dos autos se revestiu de excepcionalidade apta a justificar o
acolhimento do pleito indenizatório.
Com efeito, verificou-se, no caso in examine, que a desídia da opera
dora de saúde, ao recusar a cobertura da cirurgia indicada ao autor,
teve impactos relevantes no cotidiano, vida e saúde mental da
paciente, por período prolongado, causando-lhe incontroverso abalo
psíquico e a colocando em situação de incerteza e insegurança ante a
negativa, por parte da operadora de saúde, de toda a responsabilidade
pelo tratamento do beneficiário.  (e-STJ, fl. 384)

 
Desta feita, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual

(quanto à afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- probatório
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
do STJ. 

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.

TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.7 DO STJ. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
da persuasão racional.

2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).

5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
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parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  15/4/2024 18/4/2024 –
sem destaques no original)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.

2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  16/12/2024 20/12/2024 –  sem destaque no
original)

 

(3) Do indenizatório quantum 
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No caso dos autos, o TJSP manteve a indenização dos danos morais em R$
10.000,00 (dez mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser
mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83
/STJ.

2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  24/2/2025 27/2/2025 – sem
destaque no original)

 
Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO CONHECER EM PARTE 

recurso especial e, nessa extensão, .  NEGAR-LHE PROVIMENTO

 para R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais) o valor dosMAJORO
honorários advocatícios anteriormente fixados em favor da parte autora, nos termos do
art. 85, § 11, do NCPC.

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.929.991 / SP
Número Registro: 2025/0164790-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10034310920208260007

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 
CRISTÓVÃO

ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
LUDMILA MACEDO DE OLIVEIRA - SP409234

AGRAVADO : MARCOS GONCALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : ELSON RIBEIRO DA SILVA - SP304505

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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